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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 

CEP: 01045-903 - FAX: 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 432/2006

INTERESSADA         : Escola Paulista da Magistratura
ASSUNTO                 : Aprovação do Curso de Especialização lato sensu em 

                                    Direito de Família e Sucessões
RELATOR                 : Cons. Rubens Approbato Machado

PARECER CEE Nº    : 441/2006               CES           Aprovado em 20-9-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor da Escola Paulista da Magistratura, Dr. Marcus Vinicius dos Santos Andrade, encaminha a este Colegiado proposta de aprovação do Curso de Pós – Graduação - lato sensu - em Direito de Família e Sucessões.

A Escola Paulista da Magistratura foi credenciada por este Conselho pelo Parecer CEE nº 95/2001 e obteve seu recredenciamento pelo Parecer CEE nº 274/2006.

1.2 APRECIAÇÃO

O projeto apresentado nos autos foi proposto nos termos da Deliberação CEE nº 09/98 que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária, havendo cobrança de mensalidade.

Os requisitos necessários para o funcionamento do Curso constam no art. 4º da citada norma e a Instituição anexou aos autos de fls. 04 às fls. 46 o Projeto Pedagógico contemplando: nome do curso, histórico da instituição, justificativa do curso, concepção do programa, objetivos gerais, estrutura do curso, metodologia, duração, corpo docente, avaliação e requisitos para a obtenção do certificado de conclusão do curso.

Do acima exposto destacamos:

1 – o Curso foi denominado pela Instituição como sendo Curso de Especialização em Direito de Família e Sucessões dirigindo a área de conhecimento para as Ciências Sociais Aplicadas;

2 – a programação foi definida em quatro módulos com um total de 360 horas, com previsão de início em 09/03/2007 e término em 25/04/2008;

3 – foram solicitadas 140 vagas, sendo no mínimo 100 alunos para o início do curso;

4 – o corpo docente é composto de nove professores com título de mestre ou doutor conferido pela PUC/USP e UNESP, conforme comprovantes anexados aos autos de fls. 28 a fls.39;

5 – a justificativa do Curso apresentada às fls. 05 e os seus objetivos definidos às fls. 09 foram bem direcionados atendendo, estimulando, reciclando, ampliando e capacitando Magistrados, Promotores de Justiça, Funcionários do Tribunal de Justiça e demais operadores do direito;

6 – as ementas dos módulos foram anexadas aos autos de fls. 10 às fls. 22 com os objetivos específicos e bibliografias, as quais observamos que estão atualizadas contemplando o programa proposto;

7 – o Coordenador do Curso é o Prof. Márcio Antonio Boscaro, mestre em Direito, Área de Concentração: Direito Civil pela Universidade de São Paulo – USP, conforme cópia de seu diploma anexada aos autos às fls. 28;

8 – a avaliação é realizada por meio de provas e trabalhos e, ao final do curso o aluno deve apresentar monografia. 

Para a obtenção do título de especialista o aluno deve, também, registrar freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento), da carga horária prevista por módulo.

Por todo exposto, e ainda, por cumprir as normas que o caso requer, este relator opta por autorizar o referido Curso com as devidas vagas solicitadas (140), entretanto que sejam, no máximo, 70 alunos por turma.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização lato sensu em Direito de Família e Sucessões, na Escola Paulista da Magistratura, com previsão de início em 09/03/2007 e término em 25/04/2008, com no máximo 70 alunos por turma, perfazendo o total de 140 vagas. 
A Instituição deverá elaborar Relatório Final Circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 31 de agosto de 2006.




a) Cons. Rubens Approbato Machado






Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou favoravelmente à Conclusão, fundamentado em sua Declaração de Voto.

Presentes os Conselheiros: Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Maud, Francisco José Carbonari, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari e  Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de setembro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de setembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

O ilustre Conselheiro RUBENS APPROBATO MACHADO examinou e exarou judicioso parecer aprovando o curso de especialização objeto deste processo. Relativamente ao mérito nada temos a acrescentar, alinhando-nos à conclusão apresentada. Todavia, segundo nosso entendimento, é necessário discutir uma questão preliminar e que já foi agitada em casos parecidos mas, adiante-se, não idênticos.

Trata-se da tormentosa questão da possibilidade – ou não – de cobrança de mensalidades nos cursos de pós-graduação – especialização – oferecidos em estabelecimentos oficiais de ensino, tudo em vista do disposto no inciso IV do artigo 206 da Constituição Federal, além do inciso VI do artigo 3º, combinado com o inciso III do artigo 44, ambos da Lei nº. 9.394/96. Essas disposições já foram reafirmadas neste Conselho em deliberação própria e também pela Procuradoria Geral do Estado, nos termos dos pareceres a saber: PA no 96/2001, PA no 135/2003 e PA no 409/2004.

Nesse contexto, é necessário ressaltar que a Escola Superior da Magistratura não tem a mesma natureza jurídica dos estabelecimentos oficiais de ensino mencionados no artigo 206, este inserido na Seção I do Capítulo III do Título VIII da Constituição Federal e que trata da Ordem Social. Em realidade, a previsão de existência de cursos de preparação, aperfeiçoamento e promoção de magistrados, na letra da lei, está no inciso IV do artigo 93, o qual determina que lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, com observância de princípios dentre os quais se destaca o mencionado. Portanto, escola de magistratura – seja de São Paulo ou outra – não é estabelecimento oficial de ensino, mas órgão de Estado e se constituindo numa parte do próprio Poder Judiciário, daí não se confundir, por absoluta distinção quanto a natureza jurídica, daqueles anteriormente citados, aos quais se dirige, sem nenhuma dúvida, a proibição do inciso IV do artigo 206 da Constituição Federal. E tanto é assim que o artigo 242 , caput, da mesma Carta, ao excepcionar o princípio do art. 206, IV, se refere às instituições educacionais tão somente, revelando, também por isso, a distinção existente entre as naturezas jurídicas das escolas de magistratura e os estabelecimentos oficiais de ensino. Esse mesmo tratamento, diga-se, é o mesmo das escolas de Ministério Público, por determinação do § 4º do artigo 129 da Constituição Federal.

Com estes acréscimos, subscrevo o Parecer do ilustre Relator.

São Paulo, 13 de setembro de 2006.

Cons. Eduardo Martines Júnior
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